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Ofício nº 267/2007-GAB.

Londrina, 24 abril de  2007

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Cooperativa Crédito Rural com Interação Solidária de Londrina - CRESOL

Senhor Presidente,



Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para que o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - Codel possa conceder incentivo financeiro, à COOPERATIVA  CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE LONDRINA - CRESOL,   com fundamento no parágrafo único  do artigo 1°, da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município. Cuja justificativa anexamos.



Atenciosamente, 

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A

O Projeto de Lei pretende efetuar, com fundamento no parágrafo único do artigo 1°, a concessão de incentivo financeiro previsto no  artigo 41 da lei Municipal n.º 5.669 de 28 de dezembro de 1993, alterado pela Lei 8.650, de 17 de dezembro  de 2001 e pela Lei  8.825 de 20 de junho de 2002, à  COOPERATIVA DE CREDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE LONDRINA – CRESOL, mediante  assunção, pela CODEL  do valor  de parte da locação do imóvel comercial localizado na Avenida Duque de Caxias n° 1818, Vila Brasil, nesta cidade,  ficando responsável pelo pagamento da importância de  R$ 800,00 ( oitocentos reais) mensais, no período  compreendido entre  a data de publicação desta Lei e o mês de dezembro de 2008, não podendo o vencimento do contrato ultrapassar esse prazo. 

A COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE LONDRINA – CRESOL. tem sua sede na cidade de Londrina, desde o ano 2003, e está localizada atualmente  na Av. Duque de Caxias n° 1818, Vila Brasil,  tendo como  ramo de atividade o cooperativismo de crédito rural proporcionando assistência  financeira aos associados em suas necessidades pessoais  e atividades específicas, com a finalidade de melhoria das condições de vida desses produtores, fomentar a produção e a produtividade rural, bem como a  circulação  e  industrialização dos produtos rurais.

Em seu primeiro ano a Cooperativa já possuía 150 sócios e repassou R$ 630.000,00 em crédito do  Programa Nacional de  Fortalecimento da  Agricultura Familiar PRONAF, nas modalidades de custeio e investimento, tendo como base a sustentação  de 600 famílias, com atendimento ao princípio  de Desenvolvimento Local Sustentável, pois o pequeno agricultor tradicionalmente gasta no município, desenvolve o turismo rural  e as agroindústrias familiares. 

O processo com a  documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, em reunião realizada na sede deste Instituto, no dia 15/02//2007, conforme prevê o artigo 15 da Lei Municipal n.º 5.669/93, além de recomendado pela CODEL que é o gestor da Política de Desenvolvimento Industrial do Município, pelo que representa para o Município a  manutenção e permanência de uma cooperativa de crédito rural pelos aspectos sociais  que proporciona.  

Do instrumento de concessão de incentivo financeiro deverão constar cláusulas que garantam o descomprometimento da CODEL, caso a Cooperativa venha encerrar suas atividades antes do vencimento do contrato de locação .

Portanto, senhor Presidente e nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e ao final, vê-lo provado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e impostos para o município.

Londrina, 26 de abril de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº ......................

OFÍCIO Nº 267/2007-GAB., DE 26 DE ABRIL DE 2007

SÚMULA:   Autoriza o Instituto  de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a  assumir o ônus de parte do aluguel do imóvel comercial,  locado pela COOPERATIVA  DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE LONDRINA – CRESOL para  manutenção  e expansão  das atividades da   Cooperativa, aplicando o disposto no Parágrafo Único do artigo 1°, combinando com o artigo 41 da Lei Municipal n° 5669, de 28 de dezembro de  1.993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.

Londrina, 26 de abril de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ...............

SÚMULA:   Autoriza o Instituto  de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a  assumir o ônus de parte do aluguel do imóvel comercial,  locado pela COOPERATIVA  DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE LONDRINA – CRESOL para  manutenção  e expansão  das atividades da   Cooperativa, aplicando o disposto no Parágrafo Único do artigo 1°, combinando com o artigo 41 da Lei Municipal n° 5669, de 28 de dezembro de  1.993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L  E  I   : 

Art. 1º Fica o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, autorizado a assumir o ônus de parte do aluguel do imóvel comercial, localizado na Av. Duque de Caxias, n° 1818, Vila Brasil, , contendo loja em dois ambientes, incluindo pátio frontal e sanitário com aproximadamente 70,00 m², já locado pela COOPERATIVA  DE CRÉDITO RURAL COM INTERAÇÃO SOLIDÁRIA DE LONDRINA – CRESOL, para  manutenção  de suas atividades, aplicando o disposto no Parágrafo Único, do artigo 1°, combinado com o artigo 41, da Lei Municipal n° 5.669, de 28 de dezembro de 1993, alterado através das Leis 8.650/2001 e 8.825/2002,  naquilo que não lhe for contrário, a qual dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina.

Art. 2º O ônus  a  ser  assumido  pela  CODEL  consistirá  no  pagamento  da  importância  de R$ 800,00 (oitocentos reais) mensais, pelo  imóvel  descrito no artigo anterior, no  período compreendido entre a data de publicação desta Lei e o  mês de dezembro de 2008., como incentivo pela manutenção e expansão  da cooperativa, valor este aprovado pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial . 

Parágrafo  Único : O valor estabelecido no caput deste artigo deverá ser pago diretamente ao locador do imóvel, até o  10°  dia  de cada mês.                 

Art. 3º O incentivo estabelecido no artigo anterior limitar-se-á ao pagamento parcial do aluguel  pela CODEL e serão de exclusiva responsabilidade  da locatária eventuais danos que causar ao imóvel.

 Art. 4º A   CODEL   não  se   responsabilizará   por   cumprir   quaisquer  outros  ônus  com  relação  ao  imóvel locado.

Art. 5º O incentivo será suspenso se: 

I. A Locatária deixar de pagar o aluguel ou incidir em infração contratual; e

II. A locatária  transferir o contrato de locação ou em caso de mudança  de destinação do imóvel; 

Art. 6º Se a empresa beneficiária vier a encerrar as atividades  antes do vencimento do contrato de locação, esta se responsabilizará pelo  pagamento integral dos aluguéis e demais encargos legais e contratuais  que vencerem ou advierem após o encerramento. 

Art.7º No imóvel locado, a empresa compromete-se  a manter, os  02  empregos diretos. 

Art.8º Do instrumento de concessão a ser firmado com a beneficiária deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo condições que, se não cumpridas, promoverão a suspensão do benefício concedido . 

Art. 9º A  fiscalização  para  controle  das  condições  estabelecidas  na  Lei   nº  5.669/93  e no contrato                   

           de concessão será realizada, periodicamente, pela CODEL .

Art.10  Esta  Lei  entrará  em  vigor na  data  de sua  publicação, revogadas as disposições contrário. 













